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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DIRMA VILLA TEIXEIRA ROSA
ADVOGADO : ALCEMIR DA SILVA MORAES E OUTRO(S) - MS014095
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE 
RURAL.  EXTENSÃO DE CONDIÇÃO DE RURAL AO 
CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE. VÍNCULO URBANO. 
AUSÊNCIA DE PROVA EM NOME 
PRÓPRIO.   FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria 
rural, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado 
por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no 
período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de 
meses idêntico à carência.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o 
exercício de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não 
descaracterizaria a parte autora como segurada especial, mas afasta 
a eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do 
consorte, devendo ser juntada prova material em nome próprio.
3. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou a fragilidade do 
conjunto probatório, haja vista que, a par de a documentação estar 
no nome do esposo da parte autora, que passou a exercer atividade 
urbana e se aposentou por tempo de contribuição, todo o acervo 
probatório juntado aos autos revelou-se insuficiente à comprovação  
de trabalho rural no período de carência.
4. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
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5. Agravo interno a que se nega  provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 17 de maio de 2021.

Sérgio Kukina 
Relator
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ADVOGADO : ALCEMIR DA SILVA MORAES E OUTRO(S) - MS014095
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE 
RURAL.  EXTENSÃO DE CONDIÇÃO DE RURAL AO 
CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE. VÍNCULO URBANO. 
AUSÊNCIA DE PROVA EM NOME 
PRÓPRIO.   FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria 
rural, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado 
por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no 
período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de 
meses idêntico à carência.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o 
exercício de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não 
descaracterizaria a parte autora como segurada especial, mas afasta 
a eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do 
consorte, devendo ser juntada prova material em nome próprio.
3. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou a fragilidade do 
conjunto probatório, haja vista que, a par de a documentação estar 
no nome do esposo da parte autora, que passou a exercer atividade 
urbana e se aposentou por tempo de contribuição, todo o acervo 
probatório juntado aos autos revelou-se insuficiente à comprovação  
de trabalho rural no período de carência.
4. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega  provimento.
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RELATÓRIO

 
 
O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por DIRMA VILLA TEIXEIRA ROSA desafiando decisão 

da Presidência desta Corte, às fls. 432/435, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, diante da incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, a parte agravante sustenta que "não é necessário para o 

julgamento da lide a reanálise de provas, mas apenas ao ler o inteiro teor do acórdão já se 

percebe que este afronta os dispositivos prequestionados" (fl. 442).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):  A 

irresignação não merece acolhida.

O labor campesino deve ser demonstrado por início de prova material 

e ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.

De acordo com a jurisprudência do STJ, são aceitos, como início de 

prova material da qualidade de rurícola, em regime de economia familiar, os documentos 

em nome de outros membros da família, inclusive cônjuge ou genitor, que o qualificam 

como lavrador, desde que acompanhados de robusta prova testemunhal (AgRg no 

AREsp 188.059/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 11/9/2012).

Ressalta-se que o posterior exercício de atividade urbana pelo cônjuge, por 

si só, não descaracteriza a parte autora como segurada especial, mas afasta a eficácia 

probatória dos documentos apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada 

prova material em nome próprio.

Este entendimento foi reiterado pela Primeira Seção desta Corte ao apreciar 

o REsp 1.304.479/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, que foi assim 

ementado: 
 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11,VI, E 143 DA LEI 
8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO 
JURÍDICA.TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADEDE PROVA MATERIAL EM NOME DO 
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MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA. 
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de desfazer a 
caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, em razão do 
trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria prevista 
no art. 143 da Lei 8.213/1991. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não evidencia 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, 
devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a 
subsistência do grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias 
(Súmula 7/STJ). 
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível 
quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, 
como o de natureza urbana. 
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas provas em nome 
do marido da recorrida, que passou a exercer atividade urbana, mas 
estabeleceu que fora juntada prova material em nome desta em período 
imediatamente anterior ao implemento do requisito etário e em lapso suficiente 
ao cumprimento da carência, o que está em conformidade com os parâmetros 
estabelecidos na presente decisão. 
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 
(REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012) 

 
No caso, com relação às provas existentes nos autos, colhe-se do acórdão 

recorrido o seguinte excerto (fls. 343/347):
 
A parte autora implementou o requisito etário (55 anos) em 04.04.2011, pois 
nascida em 04.04.1956 (ev. 1, PROC2) e requereu o benefício 
administrativamente em 21.09.2016 (ev. 1, OUT3). Assim, deve comprovar o 
efetivo exercício de atividades rurais nos 180 meses anteriores ao implemento 
da idade mínima ou nos 180 meses anteriores ao requerimento administrativo, o 
que lhe for mais favorável, mesmo que de forma descontínua.
Como início de prova material do labor rurícola, constam dos autos os seguintes 
documentos, assim arrolados na sentença:
· Certidão de casamento da autora, em que consta a profissão do esposo como 
lavrador e da autora como do lar – datada de 1972;
· Notas de venda de vassouras– datadas de 2007, 2006, 2005, 2004, 2003,2002, 
2000, 1999, 1998 e 1997, em nome do marido da autora; · Notas de venda de 
alho – em nome do marido da autora – datadas de 1994,1993, 1992 e 1991; · 
Nota de venda de milho – em nome do marido da autora – 1977 e 1976; · 
Certidão de nascimento de filhos – profissão do marido da autora como lavrador 
e da autora como do lar – 1980, 1974, 1973.
Na audiência de instrução e julgamento (ev. 113, TERMOAUD1), foram 
inquiridas testemunhas, que informaram o exercício de atividades rurais pela 
parte autora, em período anterior ao período de carência. Em linhas gerais, 
contaram que a parte autora trabalhou em atividades rurícolas e que 
recentemente vendia vassouras como consignado na sentença:

(...).
A sentença julgou parcialmente procedente o pedido entendendo que a parte 
autora não provou a atividade rural alegada durante o período de carência e 
considerou comprovado o exercício rural em período anterior, conforme 
fundamentado:

(...).
Destaco que no período de carência, as notas de vendas de vassouras são de 
valores irrisórios, inferiores a R$ 100,00 (ev. 1, out5 a out7).
Ainda, no mesmo período, o marido da autora exerceu atividade urbana, desde 
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1981, tendo se aposentado por tempo de contribuição, com renda de R$ 
1.490,80 em 2017, como demonstrado pelo INSS na contestação:

(...).
Por estes motivos, a sentença merece manutenção.

 
Assim, como antes afirmado, o Tribunal de origem decidiu em sintonia com 

a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o exercício de atividade urbana pelo 

cônjuge, por si só, não descaracteriza a parte autora como segurada especial, mas afasta a 

eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do consorte, devendo ser 

juntada prova material em nome próprio.

Nota-se que, na espécie, o Tribunal a quo, com base no conjunto de fatos 

e comprovações do feito, concluiu pela impossibilidade do reconhecimento do tempo de 

serviço rural em virtude da insuficiência das provas material e testemunhal juntadas aos 

autos, no período de carência exigido pela legislação previdenciária.

Nesse contexto, conforme afirmado na decisão agravada, a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 

na Súmula 7/STJ.  

ANTE O EXPOSTO,  nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.749.069 / RS
Número Registro: 2020/0218171-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50213830920194049999 00008084620178160112

Sessão Virtual de 11/05/2021 a 17/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIRMA VILLA TEIXEIRA ROSA
ADVOGADO : ALCEMIR DA SILVA MORAES E OUTRO(S) - MS014095
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIRMA VILLA TEIXEIRA ROSA
ADVOGADO : ALCEMIR DA SILVA MORAES E OUTRO(S) - MS014095
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2021
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